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RESUMO 
 
 
O presente trabalho se dispôs compreender os possíveis mecanismos jurídicos 
brasileiros que objetivam combater e punir a violação do direito a desconexão no 
ambiente de home office. Para tanto, foi apresentada uma pesquisa acerca do 
conceito e contexto desses direitos no ordenamento jurídico brasileiro, constatado 
eventual vulnerabilidade do modelo da forma de trabalho home office, bem como suas 
implicações frente ao direito à desconexão. A seguinte hipótese/problema é: “O direito 
à desconexão do trabalho em home office em tempos de pandemia constitui um direito 
fundamental do trabalhador?”. Os métodos de abordagem adotados foram o dedutivo 
e o crítico-dialético e o procedimento técnico utilizado na coleta de dados foi 
essencialmente a pesquisa bibliográfica. Assim, foi possível apurar que o direito à 
desconexão do trabalho é um direito fundamental do trabalhador; na modalidade de 
trabalho em home office, principalmente durante a pandemia, tende a ser mais 
mitigado e muitas vezes violado e se violado tal direito, o mesmo deve ser reparado 
por meio do dano extrapatrimonial na espécie dano existencial. 
 
 
Palavras-chave: Direitos fundamentais. Direito do trabalho. Direito ao lazer. Direito à 
desconexão. Home office. 
  



 

ABSTRACT 
 
 
The present work set out to understand the possible Brazilian legal mechanisms that 
aim to combat and punish the violation of the right to disconnection in the home office 
environment. Therefore, a research on the concept and context of these rights in the 
Brazilian legal system was presented, verifying a possible vulnerability of the home 
office work model, as well as its implications regarding the right to disconnection. The 
following hypothesis/problem is: “Is the right to disconnect from work at home office in 
times of pandemic a fundamental right of the worker?”. The approach methods adopted 
were deductive and dialectical-critical and the technical procedure used in data 
collection was essentially bibliographic research. Thus, it was possible to verify that 
the right to disconnect from work is a fundamental right of the worker; in the home 
office work modality, especially during the pandemic, it tends to be more mitigated and 
often violated, and if this right is violated, it must be repaired through off-balance sheet 
damage in the type existential damage. 
 
 
Key-words: Fundamental rights. Labor law. Right to leisure. Right to disconnect. Home 
office. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O Direito do Trabalho assim como todo o ordenamento jurídico deve 

respeito aos direitos humanos e fundamentais, inerentes à pessoa humana. Nesse 

sentido, a Constituição Federal elenca um rol de direitos fundamentais, dentre eles, o 

direito ao trabalho, consagrando importantes princípios que vinculam a legislação 

trabalhista, tais como princípio da dignidade da pessoa humana. No âmbito jurídico 

externo, a Declaração Universal de Diretos Humanos, prevê também o direito a 

desconexão e ao lazer. 

Assim o presente trabalho se propõe compreender os possíveis 

mecanismos jurídicos brasileiros que objetivam combater e punir a violação do direito 

a desconexão no ambiente de home office. Será apresentada uma pesquisa acerca 

do conceito e contexto desses direitos no ordenamento jurídico brasileiro, constatado 

eventual vulnerabilidade do modelo da forma de trabalho home office, bem como suas 

implicações frente ao direito à desconexão. Para tanto, a seguinte hipótese será 

trabalhada “O direito à desconexão do trabalho em home office em tempos de 

pandemia constitui um direito fundamental do trabalhador?”.  

Os métodos de abordagem adotados foram o dedutivo e o crítico-dialético. 

O método dedutivo, porque, a partir de certas premissas, serão construídas 

conclusões sobre a temática apresentada, respeitando-se uma estrutura lógica de 

pensamento. Ademais, parte-se de uma compreensão geral sobre o assunto para 

adentrar-se o contexto específico da realidade brasileira. O método crítico-dialético, 

uma vez que a exposição estimula o diálogo teórico e a reflexão acerca do tema 

proposto, com a abordagem dos direitos fundamentais ao trabalho, ao lazer, à 

desconexão e pro consequência a dignidade da pessoa humana para o trabalho em 

home office. 

Os procedimentos técnicos utilizados na pesquisa para coleta de dados 

foram essencialmente a pesquisa bibliográfica. O levantamento bibliográfico forneceu 

as bases teóricas e doutrinárias a partir de doutrinas e textos de autores de referência 

nacional, tais como, Maurício Godinho Delgado e Jolasi Sousa Machado. Além de 

legislações nacionais e internacionais. 

Objetivando elucidar à hipótese proposta este estudo será desenvolvido em 

forma de capítulos da seguinte forma, inicialmente é discorrido acerca do arcabouço 
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jurídico constitucional e infraconstitucional, elucidando sobre o desenvolvimento dos 

direitos humanos no plano internacional, discorrendo sobre as dimensões de direitos 

humanos o em qual dimensão o direito do trabalho foi visto co,o essesncial. Ademais 

será desenvolvido o direito ao trabalho a Constituição Federal como direito 

fundamental e os princípios da relação trabalhista.  

No capítulo 3 será abordado os contornos jurídicos do home office na 

legislação brasileira, englobando o surgimento de tal modalidade, sua conceituação e 

a diferenciação com as demais modalidades de trabalho à distância, em especial o 

teletrabalho. Apresentando, para tanto, a conceituação de teletrabalho e a forma como 

os empregadores necessitaram se adequar após a pandemia de COVID-19. 

Por conseguinte, no capítulo 4 serão tratados os aspectos introdutórios dos 

direitos humanos à desconexão e lazer e consequencias na relação empregatícia com 

relação à jornada de trabalho, demontrando que o direito à desconexão possui relação 

direta aos direitos à privacidade, ao lazer e à saúde e por isto, é direito fundamental 

ao trabalhador. 

O capítulo 5, por sua vez, esclarecerá a respeito das quatro espécies de 

responsabilidade civil, a contratual, a extracontratual a subjetiva e a objetiva, e as 

formas de danos, especificando a responsabilidade civil do empregador na relação de 

trabalho frente ao direito à desconexão. Discorrendo ainda sobre o controle da jornada 

de trabalho do empregado no regime home office e como a violação do direito à 

desconexão pode causar dano ao trabalhador. 

A partir disso, será possível auferir que o direito à desconexão do trabalho 

é um direito fundamental do trabalhador; na modalide de trabalho em home office, 

principalmente durante a pandemia, tende a ser mais mitigado e muitas vezes violado 

e se violado tal direito, o mesmo deve ser reparado por meio do dano extrapatrimonial 

na espécie dano existencial. 

  



10 

2 O ARCABOUÇO JURÍDICO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL 

 

 

O Direito do Trabalho assim como todo o ordenamento jurídico brasileiro é 

pautado no respeito e garantia dos direitos fundamentais. “Direitos fundamentais são 

prerrogativas ou vantagens jurídicas estruturantes da existência, afirmação e projeção 

da pessoa humana e de sua vida em sociedade”. (DELGADO, 2007, p. 11). 

Os desenvolvimento dos direitos fundamentais deve ser analisado sob uma 

perspectiva histórica internacional, o que justifica que no plano internacional sejam 

tratados como direitos humanos. A historiciedade desses direitos é classificada 

doutrinariamente como gerações ou dimensões dos direitos humanos, entretanto, 

cabe ressaltar que o desenvolvimento histórico classificado em dimensões não 

importa dizer que um direito soprepõe ao outro, sendo que todos coexistem com a 

finalidade de garanti-los a todos (PIOVESAN, 2013). 

Acerca dessa classificação Carvalho, (2012, p. 610) explica:  

 

a expressão gerações de direitos deve-se a Karel Vasak, que apresentou em 
1979, no Instituto Internacional de Direitos do Homem, em Estrasburgo, uma 
classificação baseada nas fases de reconhecimento dos direitos humanos, 
dividida em três gerações. 

  

Certo que atualmente já se tem na doutrina o desenvolvimento de direitos 

de quarta e até quinta geração, sendo que aquela compreende sucintamente o direito 

às minorias, ao plurarismo, à expansão do acesso digital e por consequência à 

democracia, enquanto esta refere-se ao desenvolvimento do respeito à todas as 

formas de vida. 

Sobre a primeira geração de direitos humanos, Accioly, Nascimento e Silva 

e Casella (2012, p. 725) esclarecem “a reafirmação do direito à liberdade, em oposição 

à ação do estado, que tem a obrigação de se abster de atos que possam representar 

a violação de tais direitos; são os direitos civis e políticos que abrangem o direito à 

vida e à nacionalidade”. 

Os direitos de primeira geração englobam os direitos individuais e políticos 

do homem e o período histórico é marcado por uma ausência de intervenção e 

prestação estatal, dispondo o homem de uma maior liberdade de relação. Nas 

relações trabalhistas era clara a liberdade de atuação do particular enquanto 
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empregador para agir para com o trabalhador como bem desejasse, uma vez que era 

ausente a assistência estatal. 

Por seu turno, os direitos de segunda geração, Carvalho (2012, p. 611) 

elucida que são “os direitos sociais, econômicos e culturais [...] baseados na igualdade 

impulsionada pela Revolução Industrial e pelos problemas que causou. Inicialmente 

relacionados com os direitos do trabalhador”.  

Nesse diapasão, entende-se que os direitos de segunda geração são 

àqueles essenciais aos indivíduos e envolvem a atuação estatal positiva na aplicação 

de condições básicas ao homem, visando garantir uma igualdade substancial aos 

administrados. Nesse sentido, haveria a necessidade de um estado atuante, 

interventor na garantia desses direitos, mas não opressor.   

Sobre os direitos de terceira geração Carvalho (2012, p. 612) afirma que 

são os direitos de solidariedade “são direitos de titularidade coletiva, direitos difusos, 

e se baseiam numa identidade de circunstâncias de fato. São transindividuais, que 

compreendem os direitos coletivos e difusos”. Percebe-se que o direito do trabalho 

continuou evoluindo junto às gerações de direitos humanos, uma vez que a seara 

trabalhista engloba os interesses individuais do trabalhador e coletivos, da classe 

trabalhadora.  

Portanto, veja-se que a história do Direito do Trabalho evoluiu a medida 

que os direitos humanos foram sendo garantidos e se consolidou de fato durante o 

desenvolvimento da segunda geração, que teve como propulsor o reconhecimento da 

necessidade do próprio Direito do Trabalho.  

 

 

2.1 O Trabalho na Constituição Federal de 1988 

 

 

A Constituição Federal de 1988 (doravante denominada CF/1988) é a 

norma superior do ordenamento jurídico brasileiro, devendo todas as demais normas 

a ela se submeterem. A Constituição Federal elenca um rol extensivo de direitos 

fundamentais relacionados aos direitos sociais, conhecidos também como direitos de 

segunda geração. 

 

A origem histórica desses direitos pode ser encontrada na crise do Estado 
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Liberal provocada pelo avanço desmedido do capitalismo e pelo constante 
descaso para com os problemas sociais [...] À época, os trabalhadores – que 
com a industrialização maciça foram forçados a se empregarem nas fábricas, 
em condições indignas e precaríssimas de trabalho – eram tratados pelas leis 
como iguais, como sujeitos em situação de equivalência para com seus 
empregadores. Como essa igualdade formal era inócua e tirânica, a classe 
operária passou a se organizar, sob o paradigma socialista, e a lutar por uma 
melhor e mais decente condição de vida, que seria oportunizada a partir da 
consagração de direitos de caráter social. (MASSON, 2020, p. 416). 

 

Dessa forma, os direitos sociais podem ser entendidos como prestações 

positivas do Estado, que se obriga a prestar ao cidadão tais direitos de maneira ativa  

(MASSON, 2020). Tais direitos também se apresentam como a busca da igualdade 

material entre as pessoas uma vez que garante direitos que permitem uma qualidade 

de vida como saúde, educação e trabalho.   

Superado o entendimento de que não era necessária a intervenção e 

amparo estatal, os direitos de segunda geração, conhecidos como direitos sociais, se 

desenvolveram no intuito de resguardar os direitos fundamentais e na relação de 

trabalho principalmente resguardar os direitos do trabalhador.  

Seguindo igual pensamento, entende-se que os direitos de segunda 

geração são aqueles essenciais aos indivíduos e envolvem a atuação do Estado na 

aplicação de condições básicas ao homem, dentre eles um dos mais essenciais que 

é o direito ao trabalho digno.  

A Constituição Federal de 1988 elenca esses direitos de forma genérica em 

seu art. 6º: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição”. (BRASIL, 1988, art. 6º). E em seu art. 7º elenca diversos direitos 

garantidos ao trabalhador. Além dessas garantias específicas, a Constituição Federal  

especificou que os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa estão entre os seus 

fundamentos principais, previstos em seu art. 1º. 

Nas palavras de Novelino (2008) citado por Machado (2019, p. 20): 

 

O valor do trabalho e da livre iniciativa, presentes no ART 1º, IV da CF/88 são 
fundamentos de ordem econômica que buscam legitimar a valorização da 
laboração humana, associado a dignidade da pessoa humana, como valor 
social e a independência de iniciativa econômica como significado de 
produtividade e crescimento.  

 

Dessa forma, verifica-se que o trabalho é direito social garantido 
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expressamente na CF/1988, sendo sua garantia obrigação Estatal, além das regras 

expressamente previstas nos artigos 6º e 7º, com vistas a garantir direitos ao 

trabalhador. A Constituição Federal de 1988 consagrou princípios importantes que 

vinculam a legislação trabalhista, direta ou indiretamente, tais como o princípio da 

dignidade da pessoa humana, corolário dos demais princípios que seguem. 

 

2.2 Princípios Constitucionais na Relação Empregatícia 

 

 

Segundo Delgado (2007, p. 14-15): 

 

são quatro os principais princípios constitucionais afirmativos do trabalho na 
ordem jurídico-cultural brasileira: o da valorização do trabalho, em especial 
do emprego; o da justiça social; o da submissão da propriedade à sua função 
socioambiental; e o princípio da dignidade da pessoa humana.  

 

É certo que alguns destes, como o princípio da dignidade da pessoa 

humana não produz efeitos exclusivamente à seara trabalhista, entretanto, conforme 

Delgado (2007, p. 15), “todos, sem dúvida, atingem de maneira exponencial a 

dimensão laborativa da existência humana e social”. 

Acerca da correlação entre os direitos fundamentais do trabalho e a 

CF/1988, historicamente destaca-se que: 

 
Embora o fenômeno da constitucionalização do Direito do Trabalho tenha se 
iniciado ao final da segunda década do século XX, será apenas após a 
Segunda Guerra Mundial, com as novas constituições democráticas da 
França, Alemanha e Itália (e, décadas depois, Portugal e Espanha), que a 
noção de direitos fundamentais do trabalho se solidificou na seara 
constitucional (DELGADO, 2007, p. 14) 

 

A Constituição Federal de 1988 ao definir a valorização do trabalho como 

fundamento da República estabelece que o princípio da dignidade da pessoa humana 

é o princípio direcionador dos demais, norteando as relações trabalhistas.  Trata-se 

do princípio maior do Direito Constitucional contemporâneo, espraiando-se, com 

grande intensidade, no que tange à valorização do trabalho. (DELGADO, 2007, p. 23). 

Nesse sentido, Soares (2010) citado por Machado (2019, p. 21) afirma que: 

 

[...] é neste ambiente que, devemos reverberar a dimensão do valor do 
princípio da dignidade da pessoa humana, com a chegada da CF/88, gerada 
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em um momento de grandes mutações na esfera política, social pela busca 
da soberania popular em nosso país, que no qual se encontrava mergulhado 

em uma época dominada pelo autoritarismo militar. 
 

A dignidade da pessoa humana é fundamento da República Federativa do 

Brasil e tem previsão constitucional no seu art. 1º, inciso III: “A República Federativa 

do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 

Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: III 

– a dignidade da pessoa humana” (BRASIL, 1998). 

Por estar intimamente ligada com a existência humana abrange todos os 

direitos fundamentais, sendo eles políticos, civis e sociais. É a capacidade intrínseca 

do ser humano de ser racional e livre em si mesmo, de se guiar pelas próprias 

convicções. 

Nesse entendimento Sarlet (2012, p. 77) afirma que: 

 

A dignidade, como qualidade intrínseca da pessoa humana, é algo que 
simplesmente existe, sendo irrenunciável e inalienável, na medida em que 
constitui elemento que qualifica o ser humano como tal e dele não pode ser 
destacado, de tal sorte que não se pode cogitar na possibilidade de 
determinada pessoa ser titular de uma pretensão a que lhe seja concedida a 
dignidade.  
 

 

Acrescenta Rodrigues (2011, p.17): 

 

A garantia dos direitos mínimos ao trabalhador faz parte de um conjunto de 
valores humanos civilizatórios (mínimo existencial), que encontra respaldo no 
princípio da dignidade da pessoa humana previsto constitucionalmente como 
maior patrimonio da humanidade.  

 

A dignidade como sendo direito inerente ao ser humano e à sociedade em 

que se desenvolve é o objetivo que pauta a criação de normas e que deve ser 

almejado por toda a ordem jurídica, objetivando não somente resguardar a não 

violação desses princípios, mas precipuamente efetivar o cumprimento de todos eles.  

Portanto, percebe-se que o direito ao trabalho digno é pressuposto básico 

da efetivação do princípio da dignidade da pessoa humana uma vez que o trabalho 

no sistema capitalista é que permite ao ser humano condições econômicas para ter 

uma vida que possa ser considerada digna, com as mínimas condições de 

sobrevivência e bem estar.  

Nessa seara, o princípio da valorização do trabalho, a Constituição Federal 
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reconhece “a essencialidade da conduta laborativa como um dos instrumentos mais 

relevantes de afirmação do ser humano, quer no plano de sua própria individualidade, 

quer no plano de sua inserção familiar e social”. (DELGADO, 2007, p. 15). 

A Constituição Federal de 1988 institui que o trabalho é um importante 

instrumento de afirmação da democracia, uma vez que, o assegura como veículo de 

afirmação comunitária do cidadão, atribuindo poder também àquele que é desprovido 

de riquezas. O trabalho assume o caráter de ser o mais relevante meio garantidor de 

um mínimo de poder social à grande massa da população, que é destituída de riqueza 

e de outros meios lícitos de seu alcance. (DELGADO, 2007, p.16). 

Importante destacar que a noção de trabalho, sendo ele executado e 

pactuado de qualquer maneira sem proteção jurídica, é ultrapassada. Acerca disso, é 

mister conceituar brevemente a diferença entre trabalho e emprego. O trabalho pode 

ser considerado como toda e qualquer atividade, não se perquirindo a respeito do 

agente, da natureza ou da sua destinação. (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2019, p. 

322). 

Delgado (2019, p. 334) complementa:  

 

A expressão relação de trabalho englobaria, desse modo, a relação de 
emprego, a relação de trabalho autônomo, a relação de trabalho eventual, de 
trabalho avulso e outras modalidades de pactuação de prestação de labor 
(como trabalho de estágio, etc.). Traduz, portanto, o gênero a que se 
acomodam todas as formas de pactuação de prestação de trabalho 
existentes no mundo jurídico atual.  

 

Para tanto, Delgado (2007, p. 19) afirma: 

 

O emprego, regulado e protegido por normas jurídicas, desponta, desse 
modo, como o principal veículo de inserção do trabalhador na arena 
socioeconômica capitalista, visando a propiciar-lhe um patamar consistente 
de afirmação individual, familiar, social, econômica e, até mesmo, ética. É 
óbvio que não se trata do único veículo de afirmação econômico-social da 
pessoa física prestadora de serviço, uma vez que, como visto, o trabalho 
autônomo especializado e valorizado também tem esse caráter. Mas, sem 
dúvida, trata-se do principal e mais abrangente veículo de afirmação 
socioeconômica da ampla maioria das pessoas humanas na desigual 
sociedade capitalista. 

 

Por isso, entende-se que o princípio da valorização do trabalho diz respeito 

ao trabalho regulado, sob a égide do direito, associado à dignidade da pessoa 

humana, respeitando os demais princípios e normas do Estado Democrático de Direito 

a fim de assegurar a todos uma existência digna fundada nos ditames da justiça social 
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prevista na Constituição Federal Brasileira de 1988. 

O princípio da justiça social é também fundamento da República e está 

previsto em vários artigos da CF/1988, impondo os direitos trabalhistas e econômicos 

aos ditames da justiça social. Nesse sentido, percebe-se que a Constituição Federal 

estabeleceu este princípio como “conceito de ideário, para o conceito maior de 

princípio, isto é, comando jurídico instigador do ordenamento do Direito e das relações 

sociais” (DELGADO, 2007, p. 20).  

Tal princípio dispõe ainda que a realização material do ser humano não 

depende única e exclusivamente de suas habilidades individuais de se impor no 

mercado capitalista, havendo o Estado obrigatoriamente que estabelecer por meio de 

normas jurídicas e ações políticas meios de integração do indivíduo à comunidade por 

meio do trabalho. 

Acerca do princípio da submissão da propriedade à sua função 

socioambiental, Delgado (2007, p. 21) explana: 

 

A Constituição da República brasileira, em consonância com os princípios da 
valorização do trabalho e da justiça social – a par do próprio princípio 
constitucional máximo, da dignidade da pessoa humana –, reconhece o 
sistema capitalista no País, a propriedade privada dos meios de produção e 
de qualquer bem material ou imaterial, mas, inqüestionavelmente, submete 
tal propriedade à sua função social e, na mesma medida, função ambiental. 
[...] É inconstitucional, para a Carta Máxima, a antítese “o lucro ou as 
pessoas”; a livre iniciativa e o lucro constitucionalmente reconhecidos – e, 
nessa medida, protegidos – são aqueles que agreguem valor aos seres 
humanos, à convivência e aos valores da sociedade, à higidez do meio 
ambiente geral, inclusive o do trabalho. 

 

O princípio da função socioambiental da propriedade está previsto na 

Constituição Federal Brasileira de 1988 em seu artigo 5º, no rol de direitos e garantias 

fundamentais, no inciso XXII, o direito à propriedade e no inciso XXIII que, a 

propriedade atenderá a sua função social. O que em suma, significa que o direito de 

propriedade é limitado pela função social a que é destinado. Logo, pode-se considerar 

ilícito, pois contrário ao disposto na Constituição e demais leis, o exercício da 

propriedade que não atender a sua finalidade social, econômica e ambiental.  

 

O princípio da submissão da propriedade à sua função socioambiental é 
novamente enfatizado pela Constituição, no instante em que esta trata da 
ordem social (Título VIII). Aqui, cuidadosamente, a Carta Magna vincula o 
meio ambiente à ordem social (Capítulo VI, art. 225), enquadrando em seu 
conceito também o meio ambiente do trabalho (Capítulo II, art. 200, II e VIII). 
(DELGADO, 2007, p. 22) 
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Nota-se por meio dos princípios elencados onde a CF/1988 notadamente 

conhecida como Constituição Cidadã, prevê diversos direitos sociais a serem 

garantidos positivamente pelo Estado, dentre eles o direito ao trabalho. Nesse sentido, 

visando garantir a efetivação de tais normas estabeleceu princípios fundamentais para 

a República Federativa Brasileira, sendo os principais, o princípio da dignidade da 

pessoa humana; o da valorização do trabalho; o da justiça social; e o da submissão 

da propriedade à sua função socioambiental.  

Tais princípios norteiam todo o ordenamento jurídico e tem grande impacto 

nas relações trabalhistas abrangendo todas as relações previstas no ordenamento 

jurídico brasileiro, inclusive, o home office. O trabalho em regime home office que fora 

iniciado com o avanço da tecnologia, permitiu o contato entre empregador e 

empregado para além dos limites físicos da empresa e é atualmente uma das mais 

relevantes formas de se trabalhar. 

Esse regime de trabalho a distância foi reforçado pela pandemia do vírus 

COVID-19, momento em que a sociedade se viu obrigada a manter o distanciamento 

social e ainda assim permanecer desenvolvendo suas atividades produtivas e 

econômicas. Para tanto, esse modelo de trabalho, embora inovador, requer uma 

análise sobre possíveis consequências psicológicas e prejuízos causados à qualidade 

de vida do trabalhador tendo como importante pano de fundo como atualmente o 

ordenamento jurídico brasileiro tem acompanhado e reagido frente à evolução digital 

no que tange os direitos e meios de trabalho.  

Seguindo todas as evoluções sociais, o home office teve seu conceito 

consolidado, inicialmente, pelas decisões e jurisprudências. Conceito este, que se deu 

em razão da omissão da norma trabalhista onde a Consolidação das Leis do Trabalho 

(doravante denominada CLT) dispõe acerca de regimes de trabalho à distância, porém 

, não apresenta os contornos jurídicos específicos do regime home office, tratando-o 

de maneira sinônima a outros meios de trabalho à distância. Contudo, tratam-se de 

meios diferentes de trabalho onde cada modalidade merece especial apreciação por 

parte do legislador e do ordenamento jurídico como um todo.  
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3 OS CONTORNOS JURÍDICOS DO HOME OFFICE NA LEGISLAÇÃO 

BRASILEIRA 

 

 

A CLT, norteada pela CF/1988 e pelos princípios fundamentais, em 

especial os princípios da dignidade da pessoa humana, da valorização do trabalho e 

o da justiça social - desenvolvidos no capítulo anterior - dispõe a respeito da prestação 

de serviços pelo empregado e apresenta distinção entre a prestação de serviços em 

regime presencial e à distância.  

A prestação de serviço à distância sucedeu do avanço da tecnologia e seus 

produtos, por exemplo, “automação, robôs, internet, computadores, softwares, 

celulares etc.” (JORGE NETO E CAVALCANTE, 2019, p. 1425). Daqui extrai-se o 

trabalho em regime home office, que será melhor desenvolvido no subcapítulo a 

seguir. 

 

 

3.1 Surgimento e conceituação 

 
 

O trabalho em regime home office surgiu por consequência do avanço da 

tecnologia. Em virtude disto, a CLT publicada em 1943 não continha regras referentes 

ao home office, sejam elas gerais ou específicas. (DELGADO, 2019). 

Explica Delgado (2017, p. 1.025) que: 

 

A CLT, concebida na década de 1940, naturalmente não possuía regra 
específica sobre as novas formas de prestação laborativa, vinculadas aos 
inovadores meios tecnológicos. Apenas se reportava ao tradicional trabalho 
no domicílio, no antigo texto de seu art. 6º (“Não se distingue entre o trabalho 
realizado no estabelecimento do empregador e o executado no domicílio do 
empregado, desde que esteja caracterizada a relação de emprego”), 
reportando-se também às situações laborativas externas ao ambiente físico 
empresarial (art. 62, I, CLT).  

 

Nota-se que o regime de trabalho à distância já era tratado na legislação 

trabalhista desde a CLT de 1940 regulando o regime de trabalho no domicílio do 

empregado, entretanto, como é de se esperar tendo em vista a época em que essa 

legislação foi concebida, que não pontuaria o uso da tecnologia no desenvolvimento 

do trabalho à distância, abarcando somente trabalhos manuais e intelectuais que não 
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necessariamente precisavam ser desenvolvido dentro dos locais de trabalho. 

 

Com o avanço das demandas sociais e da tecnologia, verificando a 

omissão da norma trabalhista acerca do tema, as decisões e a jurisprudência 

começaram a consolidar o entendimento da “subordinação no vínculo social e 

econômico entre as partes, seja para enquadrar ou não tal vínculo empregatício (se 

configurado). [leia-se: home office]. (DELGADO, 2019, p. 1.068, grifos nosso). 

Jorge Neto e Cavalcante (2019, p.1422) expõem “as inovações 

tecnológicas implementadas nas relações de trabalho alteraram significativamente o 

modo de produção. Com isso, entre outras diversas questões, o empregado não 

precisa estar mais fisicamente na empresa”. 

O avanço tecnológico proporcionou maior dinâmica no desenvolvimento de 

diversos ramos de trabalho e possibilitou que as relações entre empregado e 

empregador ultrapassassem os limites físicos das empresas, uma vez que empregado 

não precisaria estar dentro dos limites físicos da empresa para desenvolver seu 

trabalho. Nesse contexto, surge fatidicamente o regime de teletrabalho, que foi 

legalmente inserido na CLT de 2017.  

 

O teletrabalho é a mais relevante forma de se trabalhar, na chamada 
"sociedade da informação do século XXI". Onde, encontramos a natureza do 
trabalho clássico, sendo realizado distante do espaço físico da empresa. 
Mediante o uso de tecnologia da comunicação, que através de seus 
equipamentos informáticos permitiram o contato entre o empregado e o 
empregador (MACHADO, 2019, p. 12). 

 

O teletrabalho passou a ser normalizado no artigos 75-A a 75-E da CLT e 

pode ser entendido como sendo o trabalho no domicílio do empregado, em que utiliza-

se a tecnologia e cujas atividades não são exercidas nos limites geográficos da 

empresa. Contudo, nessa modalidade não há disposição na legislação acerca de 

subordinação e carga horária, sendo que o empregado trabalha conforme metas que 

pode desenvolver a qualquer tempo. 

Nesse ponto há a distinção entre o teletrabalho e o home office, pois neste, 

há subordinação de trabalho e cumprimento de carga horária, nos moldes das regras 

do trabalho presencial e/ou trabalho em domicílio do empregador. (LANTYER, 2020). 

Para Lantyer (2020, s.p.) o home office se configura: 
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[...] quando o trabalho é realizado remotamente de maneira eventual na 
residência do empregado, podendo ou não configurar a hipótese de 
teletrabalho, sendo benéfico principalmente em casos de emergências como 
pandemias, enchentes e greves. Nem todas as atividades em home office se 
utilizam da tecnologia, que é condição preponderante para caracterização do 
teletrabalho. 

 

Percebe-se que há atualmente três formas de trabalho à distância, quais 

sejam: o trabalho no domícilio, o teletrabalho e o home office, que embora sejam 

realizados fora dos limites físicos da empresa possuem características diferentes que 

mereciam mais destaque na legislação trabalhista.  

Sobre o assunto, elucida Delgado (2019, p. 1.068): 

 

[...] b.1) o tradicional trabalho no domicílio, há tempos existente na vida social, 
sendo comum a certos segmentos profissionais, como as costureiras, as 
cerzideiras, os trabalhadores no setor de calçados, as doceiras, etc.; b.2) o 
novo trabalho no domicílio, chamado home-office, à base da informática, dos 
novos meios de comunicação e de equipamentos elétricos e eletrônicos 
convergentes; b.3) o teletrabalho, que pode se jungir ao home-office, mas 
pode também se concretizar em distintos locais de utilização dos 
equipamentos eletrônicos hoje consagrados (informática, internet, telefonia 
celular, etc.). 

 

Isso demonstra que, o trabalho no domicílio é aquele exercido no domicílio 

do empregado, porém, sem o uso de tecnologia, remetendo-nos à ideia de trabalhos 

manuais. O teletrabalho é aquele exercido a distância prevalentemente, cuja jornada 

de trabalho não é controlada pelo empregador, abrangendo trabalhos que demandam 

entregas específicas com o acometimento de metas/resultados o qual não exige que 

o trabalhador esteja à disposição da empresa em regime integral; são espécies de 

teletrabalho o realizado em domicílios, centros satélites, telecentros, telecottages, 

nômade ou móvel. Não se confunde, contudo, com o trabalho externo, como é o caso 

das atividades desempenhadas por motoristas e representantes, por exemplo. Além 

disso, a principal característica é que utiliza-se do meio virtual via internet (TST, 2020). 

O home office, por sua vez, distingue-se dos demais modelos remotos por 

desenvolver-se necessariamente dentro do âmbito residencial do empregado e não 

em qualquer outro local, utilizando-se da tecnologia e seguindo à subordinação e 

jornada de trabalho equivalente à jornada presencial, conforme previsto no artigo 58 

da CLT, cujo controle de trabalho do empregado é feito através de meios virtuais. 

Apesar da clara distinção, comumente a doutrina entende o home office e 

o teletrabalho como sinônimos, porém, como elucidado acima, tratam-se de diferentes 



21 

institutos. Embora hajam semelhanças, fato é que o home office deriva-se do 

teletrabalho onde este é gênero e o home office espécie do mesmo (BARRETO 

JUNIOR; DA SILVA, 2015). 

Evidencia-se que, quando o trabalho é exercido a distância 

prevalentemente, mas na residência do trabalhador com uso da tecnologia, daí o 

nome home office, ou seja, “trabalho em casa”. Portanto, veja-se que o home office 

surgiu através do avanço da tecnologia e a tem como pressuposto, ademais a 

atividade laboral deve ser exercida no domicílio do empregador e seguir as regras 

tradicionais do trabalho presencial, como cumprimento de carga horária.  

 

3.2 A Reforma Trabalhista e o Home office 

 

 

Em 2017, foi publicada a Lei n° 13.467/17, popularmente denominada 

Reforma Trabalhista onde sobre a qual expõe Raupp (2021, p. 17) que “essa 

adequação vem de encontro com a revolução tecnológica que vêm ocorrendo nos 

últimos anos e que se fez necessário a conformidade entre lei e essa nova 

reorganização entre capital e trabalho”. 

A Lei n° 13.467/17 inovou ao disciplinar normas específicas do teletrabalho 

nos artigos 62, inciso III e 75-A a 75-E, da CLT. O teletrabalho é exercido a distância 

(artigo 75-B, da CLT), não se sujeita a jornada de trabalho (artigo 62, III, da CLT) e 

deve ser firmado contrato individual e escrito (artigo 75-C, da CLT).  

 

A norma trabalhista amparou um contingente de teletrabalhadores, em 
condições de uma nova realidade, como pressuposto de resgate da 
cidadania, na busca da efetivação da Constituição Federal Brasileira de 1988. 
Foram equiparados os efeitos jurídicos da subordinação exercida por meios 
telemáticos e informatizados à exercida por meios pessoais e diretos 
(MIESSA, 2017, p. 240). 

 

Foi reconhecido ao trabalhador que realiza suas atividades laborativas à 

distância os mesmos direitos trabalhistas que aqueles que realizam suas atividades 

presencialmente. A Reforma Trabalhista regulamentou juridicamente uma situação 

fática que vinha sendo desenvolvida por diversos ramos de trabalho e proporcionou 

aos empregados e empregadores maior segurança jurídica para contratar e trabalhar 

em regime de trabalho à distância.  
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A ideia de que não estando o trabalhador no local físico do trabalho 

impediria que este fosse produtivo, foi sendo ultrapassada principalmente pelo avanço 

tecnológico, que permite ao trabalhador a presença virtual à empresa. Nesse sentido, 

afirma Martinez (2018, p.262): "Não há, exatamente por isso, um trabalho externo, 

mas um trabalho interno virtual e sui generis." 

Embora a Reforma Trabalhista tenha apresentado um avanço na 

normatização da modalidade de trabalho à distância não foi apresentada a distinção 

entre suas modalidades, sendo o teletrabalho tratado como regra. Quanto às regras 

específicas do home office, a Lei n° 13.467/17 nada trouxe. Disso, percebe-se que os 

empregadores aplicam as regras gerais do trabalho presencial da CLT e os 

regulamentos da empresa ao empregado em regime home office. (LANTYER, 2020).  

A respeito disso, afirma Lantyer (2020, s.p.):  

 

Quando o regime de home office não se enquadrar como teletrabalho, o 
empregado continuará recebendo, em regra, os mesmos direitos trabalhistas 
dos funcionários na modalidade em que existe a prestação do serviço 
presencial. Assim, é importante que o empregador ajuste a forma de controle 
de jornada. 

 

Assim, observa-se que a Reforma Trabalhista disciplinou regras 

específicas apenas do teletrabalho, deixando de dispor especificamente sobre home 

office. Tais regras estão previstas no artigo 75-A a 75-E da CLT, dispondo sobre a 

prestação de serviços pelo empregado em regime de teletrabalho, a forma do contrato, 

a subordinação que é exercidade e outras especificidades.  

O marco na expansão do regime home office se deu em razão do momento 

pandêmico vivido pelo novo Coronavírus (COVID-19). O vírus identificado como novo 

Coronavírus (COVID-19) se espalhou e contaminou pessoas do mundo inteiro desde 

que foi descoberto em 29/12/2019 em Wuhan, uma cidade da China. (AMORIM et al, 

2020). 

Em razão da pandemia as pessoas se viram obrigadas a manter o 

distanciamento social e as empresas não podendo parar sua produção tiveram que 

se adaptar de modo abrupto ao mesmo. Na prática as empresas que exerciam 

atividades em meio virtual permitiram que seus funcionários realizassem suas 

atividades laborais em casa, mantendo sua carga horária presencial e subordinadas 

à empresa. Nesse período algumas normas infraconstitucionais foram editadas. 

Nesse panorama, o Ministério da Saúde publicou em 06/02/2020 a Lei nº 
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13.979/2020 que “dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável 

pelo surto de 2019”. (BRASIL, 2020). 

Em 30/01/2020 a OMS declarou o COVID –19 como “uma emergência de 

saúde pública internacional e, em 11 de março de 2020, foi ressaltada como uma 

pandemia. O primeiro caso da doença em brasileiros ocorreu em fevereiro de 2020”. 

(AMORIM et al, 2020, p.40). 

O artigo 2° da Lei 13.979/2020 esclareceu protocolos de: 

 

[...] I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de 
bagagens, meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais 
afetadas, de outros, de maneira a evitar a contaminação ou a propagação do 
coronavírus; e 
II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas 
de contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, 
contêineres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de 
contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação ou a propagação 
do coronavírus. (BRASIL, 2020, art. 2°, I e II). 

 

Para isso, as empresas, órgãos públicos e instituições de ensino, 

precisaram adaptar-se ao sistema à distância, como por exemplo, o EAD (Ensino à 

Distância), estabelecendo com isso o regime de home office para as atividades que 

são possíveis de serem realizadas de modo on-line. 

Em 22 de março de 2020, foi editada Medida Provisória de n° 927 com 

previsão das “medidas trabalhistas para enfrentamento do estado de calamidade 

pública [...] e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus (covid-19)”. (BRASIL, 2020, ementa). Nela se incluiu o teletrabalho e 

o home office (arts. 3° e 4°, da Medida Provisória de n° 927/2020). 

Pode-se afirmar que o home office foi inserido como medida, pois o art. 4° 

da Medida Provisória n° 927/2020 expõe: “o empregador poderá, a seu critério, alterar 

o regime de trabalho presencial para o teletrabalho, o trabalho remoto ou outro tipo de 

trabalho a distância” (BRASIL, 2020). Ainda, em setembro de 2020, o Ministério 

Público Do Trabalho publicou instruções referente aos trabalhadores do trabalho 

remoto e home office para as empresas, sindicatos e órgaos do Estado (MPT, 2020). 

Dessa forma, veja-se que de maneira repentina foi instaurado o trabalho 

em regime home office como medida de prevenção à saúde e ao trabalho. No Brasil, 

como dito anteriormente, a CLT não traz disposições específicas a respeito do home 

office, em razão disto, da identificação do vírus COVID-19 e objetivando resguardar a 
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saúde dos trabalhadores, foram editadas legislações, quais sejam, a Lei 13.979/2020 

e a Medida Provisória n° 927/2020. Entretanto, tais legislações foram editadas para 

durante o período de calamidade pública e emergência, por fim não possuindo o país 

legislação específica que trate do home office. 

Frente a ausência de legislação específica, em 09 de agosto de 2021 foi 

proposto por iniciativa do Senador Confúcio Moura, partido MDB/RO, Projeto de Lei 

n° 612 para normatizar o home office. (BRASIL, 2021).  

A repentina potencialização do home office pelo COVID-19 fez com que os 

trabalhadores tivessem que se adaptar e adequar sua forma de trabalho e às 

empresas coube uma nova forma de controle. Neste sentido é a justificativa do Projeto 

de Lei: 

 

[...] Temos uma regulamentação do teletrabalho, anterior à pandemia, 
embora tais normas estejam limitadas ao trabalho realizado com utilização de 
tecnologias de informação e de comunicação, fora das dependências do 
empregador, sem configurar trabalho externo. [...] Embora seja prematuro 
antever o futuro da legislação do trabalho, acreditamos que é preciso 
regulamentar o trabalho remoto ou em domicílio dos empregados. Assim 
esperamos diminuir o trabalho clandestino ou assemelhado à escravidão. 
Sem desconsiderar que os modos de produção tendem a mudar e o trabalho 
presencial a diminuir, dadas as inovações tecnológicas e a diminuição do 
tamanho das máquinas e equipamentos. 

 

Além disso, o supramencionado Projeto de Lei pretende acrescer o 

conceito de home office, dentre outras especificidades, in verbis: 

 

Art. 75-F. [...] 
§ 1º Considera-se trabalho remoto a realização de serviços, sob 
subordinação do empregador e fora de suas dependências, sem utilização de 
tecnologias de informação e de comunicação e que, por sua natureza, não 
sejam consideradas teletrabalho. 

 

Por meio da análise do conceito que se pretende ser dado pelo referido 

Projeto de Lei ao regime home office, observa-se que é deixado de fora importante 

característica, qual seja, o uso da teclonogia. Como já explanado anteriormente, o 

trabalho em domicílio não tem o uso da tecnologia, englobando atividades manuais 

que não necessariamente envolvam o uso de acesso à internet, o home office por sua 

vez, tem como principal característica o uso de tecnologias e a subordinação ao 

empregador.   

A justificativa do Projeto de Lei n° 612/2021 repisa a ideia de que a 
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pandemia potencializou a alteração do trabalho presencial para o regime de home 

office e que o Brasil vem como retardatário frente à urgente necessidade em dispor 

especificamente sobre este modelo de trabalho à distância além da grande 

importância de se verificar com profundidade os reflexos negativos decorrentes do 

modelo de home office causados na saúde dos trabalhadores, a exemplo da violação 

do direito fundamental de desconexão. 

Observa-se que o ordenamento jurídico brasileiro, em especial na seara 

trabalhista nada dispõe acerca do regime home office, contudo, através da pandemia 

do COVID-19 suscitou-se a necessidade de regulamentação específica sobre o 

assunto, vindo a ser disciplinado em Projeto de Lei no corrente ano, que até então 

aguarda a forma de votação.  

O regime de home office mostrou-se satisfatório para as empresas onde 

reduziram gastos de transporte e deslocamento de funcionários, além de despesas 

internas com a presença de funcionários no local de trabalho. Também foi favorável 

aos trabalhadores em sua maioria ao reduzir o tempo de deslocamento ao ir e vir do 

trabalho dispondo com isso de mais tempo de convívio com seus familiares, dentre 

outros aspectos positivos para ambos. Entretanto, há que se observar os limites de 

exigência das empresas para com os empregados, que de alguma forma agora 

“moram no local de trabalho” o que pode afetar negativamente a qualidade da saúde 

psicológica desses.  

Considerando que as relações trabalhistas devem sujeitar-se aos direitos 

fundamentais do trabalhador, entre estes, o direito de desconexão, o trabalho em 

regime de home office não poderá ser diferente. O direito à desconexão refere-se ao 

direito do empregado de gozar livremente e desconectado do seu período livre, com 

atividades pessoais. Há discussões acerca da responsabilidade civil sob a perspectiva 

laboral em home office do direito à desconexão em tempos de pandemia  e 

consequentemente suas possíveis responsabilidades.   
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4 DIREITO FUNDAMENTAL DE DESCONEXÃO E LAZER 
 

 

A CF/1988 prevê o direito à desconexão e ao lazer como direitos 

fundamentais nos seus arts. 5°, 6° e 7º, deste modo, o entendimento doutrinário é de 

que tais direitos são intrínsecos à dignidade da pessoa humana onde sobre os quais 

não é possível deliberar ou dispor. 

 

 

4.1 Aspectos Introdutórios 

 

 

Os direitos à desconexão e ao lazer possuem previsão nacional (pela 

CF/1988) e internacional (pela Declaração Universal dos Direitos Humanos). 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, prevê que “Todo 

ser humano tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das horas de 

trabalho e a férias remuneradas periódicas”. (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 

DIREITOS HUMANOS, 1948). 

Afirma Oliveira Neto (2018, p. 85) que também há outras previsões no 

diploma supra do direito à desconexão “o artigo 25 que dentre, outros, trata do direito 

ao bem-estar e o artigo 29 que se refere aos deveres do ser humano para com a 

comunidade, na qual o livre e pleno desenvolvimento da personalidade é possível”. 

A CF/1988, internamente, elenca o direito a privacidade em seu art. 5°, 

inciso X: “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 

pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente 

de sua violação” (BRASIL, 1988, art. 5, inciso X). 

A CF/1988, em seu art. 6° elencou os direitos sociais: “São direitos sociais 

a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 

aos desamparados, na forma desta Constituição”. (BRASIL, 1988, art. 6º). E em seu 

art. 7º elencou diversos direitos garantidos ao trabalhador, em especiais, os de 

duração da jornada, de repouso semanal remunerado e de férias (BRASIL, 1988).  

Em considerações a isso, percebe-se que o direito à desconexão possui 

relação direta aos direitos à privacidade, ao lazer e à saúde e por isto, é direito 



27 

fundamental ao trabalhador. Oliveira Neto (2018, p. 79) explica que “o direito à 

desconexão nada mais representa do que o direito ao lazer e descanso, em oposição 

ao trabalho, de forma livre, privada, sem qualquer interferência”. O direito à 

desconexão refere-se ao direito do empregado de gozar livremente e desconectado 

do seu período livre, com atividades pessoais. Isto quer dizer, usufruir integralmente 

do seu direito ao lazer. 

Ressalte-se que o direito ao lazer expressa “completa libertação das 

obrigações, a fim de permitir o amplo desenvolvimento da personalidade, em 

conformidade com o estilo de vida pessoal e social escolhido” (OLIVEIRA NETO, 

2018, p. 86). 

A doutrina especifica que o direito ao lazer possui duas dimensões, a 

humana e a econômica, sendo que a humana deve sempre prevalecer sobre a 

econômico uma vez que o lazer é um direito fundamental (MACHADO, 2019). 

 

Nessa concepção, é observada na dimensão humana: o lazer como 
necessidade biológica, momento em que o trabalhador poderia recuperar 
suas energias para prosseguir trabalhando. O lazer do ponto de vista social, 
fundamental para oportunizar a convivência social, na família, com amigos, 
com atividades esportivas e outros. Já o lazer como necessidade psíquica, 
repassa no ser humano realizar atividades lúdicas, se desligando da 
realidade social, no intuito de se energizar. [...] Quanto a dimensão 
econômica, que neste aprendizado é atribuído papel reduzido, o lazer 
apresenta-se: como meio para buscar emprego, meio de criação de outros 
setores da economia, principalmente do turismo e como meio que propicia a 
recomposição de energia do trabalhador de forma a manter o nível de 
produtividade (MACHADO, 2019, p.25-26). 

 

Percebe-se, portanto, que o direito ao lazer, direito social fundamental 

disposto na CF/1988, possui diversos aspectos, sendo a dimensão biológica a mais 

importante delas, uma vez que ao trabalhador deve ser garantida a convivência social 

e familiar e principalmente no contexto trabalhista, o desligamento do trabalho quando 

encerrado sua jornada.  

O direito à desconexão, por sua vez, ao se tratar de um direito fundamental 

está diretamente ligado ao direito da dignidade da pessoa humana. De acordo com 

Carvalho (2012, p. 594) “o conceito de dignidade da pessoa humana repousa na base 

de todos os direitos fundamentais (civis, políticos e sociais)”, ou seja, é um direito 

intrínseco do ser humano. É a capacidade intrínseca do ser humano de ser racional e 

livre em si mesmo, de se guiar pelas próprias convicções. O Brasil ainda não possui 

uma legislação específica que trata sobre o direito à desconexão do trabalhador 
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(SCALZILLI, 2020, p. 656). 

A possibilidade de trabalho sob o modelo do home office permite que os 

trabalhadores realizem suas atividades laborais em casa por meio do acesso à 

tecnologia, que é determinante para o desenvolvimento da sociedade atual. Os efeitos 

negativos da pandemia de COVID-19 ultrapassaram as questões de saúde e 

impactaram de forma significativa a economia, em especial a brasileira. As atividades 

que não se adaptaram ao uso da tecnologia sucumbiram ao vírus e foram à falência.  

O regime de home office, conforme tratado, impõe ao trabalhador que 

respeite a carga horária de trabalho do regime presencial, com a realização das 

pausas de almoço e intervalo que lhes são devidas. Entretanto, impõe também ao 

empregador que respeite a estas pausas e à carga horária contratada do empregado, 

contudo, o grande número de desempregados assolou o país e assustou os demais 

trabalhadores que passaram a aceitar determinações do empregador para evitar o 

desemprego, dentre elas as cargas horárias exorbitantes, sem respeito ao direito à 

desconexão.  

Nesse cenário, percebe-se que as transformações sofridas pela pandemia 

e o avanço tecnológico nas relações trabalhistas impõem um sinal de alerta à saúde 

dos trabalhadores e uma atenção ao direito do não trabalho (MACHADO, 2019). 

 

Esclareça-se que o não-trabalho aqui referido não é visto no sentido de não 
trabalhar completamente e sim no sentido de trabalhar menos, até o nível 
necessário à preservação da vida privada e da saúde, considerando-se 
essencial esta preocupação (de se desligar, concretamente, do trabalho) 
exatamente por conta das características deste mundo do trabalho marcado 
pela evolução da tecnologia, pela deificação do Mercado e pelo atendimento, 
em primeiro plano, das exigências do consumo (SOUTO MAIOR, 2003, 
p.298). 

 

Sob esse recente aspecto de sociedade digital o direito à desconexão e ao 

não trabalho se torna imprescindível aos trabalhadores, devendo ser cada vez mais 

observados pelos empregadores, em especial no que se refere aos empregados sob 

o regime de trabalho à distância. 

 

É evidente que aquele que trabalha sob o regime de teletrabalho terá uma 
interferência na sua vida particular por parte do empregador muito maior do 
que o "empregado normal". [...] nestas situações haverá uma mitigação na 
divisão entre o tempo dedicado ao lazer e aquele destinado à atividade 
profissional: o profissional passará a trazer a empresa para a sua intimidade. 
A fiscalização indicativa do tempo disponibilizado deverá ser submetido aos 
mesmos avanços tecnológicos que provocaram essa acessibilidade quase 
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que irrestrita (RESEDÁ, 2007, p.826). 

 

Nesse novo cenário de trabalho, os limites temporais da carga horária 

foram mitigados pelo home office e os novos padrões apresentados através do avanço 

da tecnologia impõem uma maior necessidade de se atentar para o direito à 

desconexão, visando garantir a dignidade da pessoa humana aos trabalhadores. 

 

Percebe-se que dentro deste ambiente, dois direitos fundamentais se 
totalizam e contraem notável valor: "o direito à limitada duração do trabalho e 
o direito à desconexão." Sabemos que a Constituição Federal de 1988 em 
seu artigo 6° diz que o trabalho é um direito fundamental social. Assim sendo, 
não podemos negar ao trabalhador o direito do não trabalho, ou seja: o direito 
do trabalhador ao descanso, a ter lazer, a ter uma vida familiar e social 
(ALMEIDA; SEVERO, 2014, p.12). 

 

Por conseguinte, o direito à desconexão, direito fundamental disposto na 

CF/1988, consubstancia-se no direito ao trabalho e também ao direito de se 

desconectar deste ao final da sua jornada laboral, permitindo ao trabalhador o efetivo 

gozo do seu lazer, sendo que ao trabalhador deve ser garantida a convivência familiar 

e social em especial no contexto trabalhista, o desligamento do trabalho quando 

encerrado sua jornada. 

Percebe-se, portanto, que direito à desconexão é um direito fundamental 

extraído dos direitos à privacidade, ao lazer, à saúde e do art. 7°, da CF/1988, em 

especiais, os de duração da jornada, de repouso semanal remunerado e de férias. 

Dessa forma, para a qualidade de vida digna no ambiente laboral deve ser garantido 

o direito à desconexão e ao lazer, dentre outros direitos fundamentais ao trabalhador. 

Para garantir tais direitos fundamentais que se fundem diretamente ao direito à 

desconexão, torna-se indispensável meios de controle da jornada laboral adequados 

para analisar e aferir a responsabilidade civil do empregador quanto à perspectiva 

laboral no home office  agravados  pelo contexto pandêmico. 

 

 

4.2 Controle de Jornada Laboral 

 

 

A jornada laboral corresponde o período diário em que o empregado está 

a serviço do empregador. (DELGADO, 2019), (BRASIL, 1943). Inclusive “em alguns 
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casos, o lapso temporal despendido pelo trabalhador no trajeto casa trabalho-casa” 

(LEITE, 2019, p. 833). Em resumo, “regra geral a jornada de trabalho engloba o tempo 

efetivamente trabalhado mais o tempo à disposição do trabalhador ao empregador.” 

(CALVO, 2020, p. 554). 

A respeito do limite da jornada de trabalho permitido no nosso ordenamento 

jurídico, o art. 7°, XIII, da CF/1988 expõe que a jornada de trabalho é limitada a oito 

horas diárias e quarenta e quatro horas semanais. (BRASIL, 1988). Tal limitação é 

considerada um direito fundamental do trabalhador. 

Entretanto, tal direito não foi sempre garantido ao trabalhador ao longo do 

tempo. Historicamente, antes da especial atenção aos direitos sociais de segunda 

geração de direitos humanos, nas relações trabalhistas era clara a liberdade de 

atuação do empregador para agir para com o trabalhador como bem desejasse, uma 

vez que era ausente a assistência estatal. 

Nesse sentido, Machado (2019, p. 28) explana: 

 

A história do trabalho como sinônimo de exploração de muitos em detrimento 
a satisfação de poucos, nas relações trabalhistas, entre empregado e 
empregador, se fortalece no decorrer de séculos pelos capítulos da nossa 
biografia, alimentando-se da ideia de que o trabalhador, deverá buscar de 
forma incessante a realização de projetos, metas, obrigação, como forma de 
alcançar o dever cumprindo na vida profissional. 

 

O ideal de metas alcançadas pelo esforço conjunto dos trabalhadores é um 

ciclo interminável. As metas são estabelecidas a estes profissionais pouco se 

importando com as condições a que serão submetidos para alcançá-las. As 

conquistas alcançadas em nome das empresas são estímulos para que alcancem 

mais metas e assim sucessivamente. “Não podemos desconsiderar que vivemos em 

uma sociedade que há mais de dois séculos está centralizada na ligação que se 

constitui entre capital e trabalho. Portanto, trabalhamos para permanecer e viver em 

meios aos nossos afins”. (ALMEIDA; SEVERO, 2014, p.17).  

Percebe-se ao longo dos anos a busca dos trabalhadores pela redução da 

jornada de trabalho de modo a equilibrar o trabalho à uma vida digna. Atualmente, 

conforme a CLT existem três espécies de jornada de trabalho, quais sejam: 

controlada, não controlada e não tipificada legalmente. Na espécie controlada “é 

submetida a efetivo controle e fiscalização do empregador, podem ensejar a prestação 

de horas extraordinárias, caso evidenciada a extrapolação da fronteira temporal 
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regular da jornada padrão incidente sobre o caso concreto”. (DELGADO, 2019, p. 

1064), é exemplo dessa espécie o home office, que permite o referido controle por 

sistemas tecnológicos a serem desenvolvidos pelo empregador. (FELIPPE, 2018).  

Por sua vez, a espécie não controlada, “não é submetida a real controle e 

fiscalização pelo empregador, não ensejam o cálculo de horas extraordinárias, dado 

que não se pode aferir sequer a efetiva duração do trabalho no caso concreto”. 

(DELGADO, 2019, p. 1064), é exemplo dessa espécie o teletrabalho, conforme 

disposição expressa do art. 62, III, da CLT. 

Por fim, a espécie não tipificada legalmente disciplinava os domésticos até 

o mês de abril de 2013, que eram “insuscetível de ensejar incidência de horas 

extraordinárias, no plano concreto”. Contudo, após edição da Emenda Constitucional 

n° 72/2013 e da Lei Complementar 150/2015 (popularmente conhecida como Lei dos 

Domésticos), a referida espécie não pode ser mais aplicada. 

Após a apresentação do conceito de jornada laboral, seu limite e suas 

espécies, cabe mencionar também os intervalos (períodos de descanso), que podem 

ser: intrajornada e interjornada, sendo este último o mais importante para confrontar 

a responsabilidade civil sob a perspectiva laboral no home office quanto ao direito à 

desconexão em tempos de pandemia. 

O intervalo intrajornada, com previsão no art. 71 da CLT, diz que todo 

empregado que prestar serviços por mais de seis horas diárias terá o direito a um 

intervalo intrajornada para refeição e descanso mínimo de uma hora. (BRASIL, 1943). 

“Como regra geral, tais intervalos não são remunerados nem computados na jornada 

de trabalho”. (CALVO, 2020, p. 624). 

Enquanto, o intervalo interjornada, com previsão no art. 66 da CLT, dispõe 

o “intervalo mínimo obrigatório entre duas jornadas de trabalho” (CALVO, 2020, p. 

631). O intervalo interjornada é de pelo menos onze horas ininterruptas para o 

exercício do direito de descanso (BRASIL, 1943). 

Ressalte-se que o direito a jornada de trabalho e o direito ao descanso 

fundamentam fortemente o direito à desconexão. Isso, porque, no período interjornada 

o empregado possui o direito fundamental à desconexão, ou seja, realizar livremente 

e desconectado do seu período livre atividades pessoais de seu interesse. 

Restou claro que todo empregado tem direito à desconexão, inclusive, o 

empregado em home office. Afirma Felippe (2018, p. 77) que “o direito a se 

desconectar do trabalho, não é um direito individual do trabalhador, mas da sociedade 
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e da própria família, uma vez que desconectar pode ser visto como uma ação 

concreta, ainda que tímida, para a inclusão social”. 

No cenário pandêmico e de isolamento social, o direito à desconexão dos 

empregados em home office, considerando as atividades predominantemente online, 

vem sendo violado pelos empregadores que submetem os empregados a cargas 

horárias incompatíveis com o a legislação impondo que o trabalhador esteja sempre 

disponível para cumprimento de suas demandas, não respeitando o seu direito à 

desconexão e ao lazer. 

Nesse sentido, portanto, o desrespeito à desconexão gera dano ao 

empregado e consequentemente a obrigação de reparação, em razão da 

responsabilidade civil, seja decorrente da obrigação ou dos atos ilícitos e lesão de 

direito. A Reforma Trabalhista inovou ao dispor sobre o dano extrapatrimonial, que é 

ocasionado pelo dano moral ou existencial ensejando responsabilidade civil sob a 

perspectiva laboral do direito de desconexão.  

  



33 

5 RESPONSABILIDADE CIVIL SOB A PERSPECTIVA LABORAL DO DIREITO À 

DESCONEXÃO 

 

 

Após todo exposto quanto aspectos e princípios constitucionais do trabalho, 

do contorno jurídico do home office, do direito fundamental de desconexão e lazer e o 

controle de jornada laboral, faz-se necessário desenvolver acerca da responsabilidade 

civil do empregador regulamentação específica na relação de trabalho em regime de 

home office frente ao direito à desconexão. 

Inicialmente, defina-se responsabilidade civil como “o instituto jurídico 

capaz de proporcionar à vítima a reparação dos danos causados, sejam eles com 

repercussões no âmbito material ou moral” (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2019, p. 

652). Essa responsabilidade é classificada em contratual e extracontratual, bem como 

subjetiva e objetiva.  

 

5.1 Responsabilidades Contratual, Extracontratual, Subjetiva e Objetiva 

 

 

A responsabilidade civil contratual é “aquela responsabilidade oriunda do 

descumprimento de uma obrigação contratual” (JORGE NETO; CAVALCANTE, 2019, 

p. 653). Enquanto a responsabilidade civil extracontratual “está baseada no ato ilícito 

(art. 186) e no abuso de direito (art. 187)” (TARTUCE, 2018, p. 467). 

 

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente 
moral, comete ato ilícito. 
 
Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, 
excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, 
pela boa-fé ou pelos bons costumes. (BRASIL, 2002, arts. 186 e 187). 

 

A prática do ato ilícito que ocasiona dano deve ser reparado, conforme 

dispõe o art. 927 do Código Civil (BRASIL, 2002). 

Assim, veja-se que a responsabilidade civil foi dividida em contratual 

(consequente da obrigação) e extracontratual (consequente de ato ilícito e lesão de 

direito). Além dessas espécies, o ordenamento jurídico traçou mais duas teorias de 

responsabilidade civil, quais sejam, objetiva e subjetiva.  
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Segundo Jorge Neto e Cavalcante (2019, p. 654) a responsabilidade 

subjetiva possui: 

 

[...] necessidade da existência de um ato ilícito, o qual, por sua vez, 
demonstra a culpa ou o dolo do agente causador. [...] quando preenchidos os 
seguintes requisitos: (a) o ato ou omissão violadora do direito de outrem; (b) 
o dano produzido por esse ato ou omissão; (c) a relação de causalidade entre 
o ato ou omissão e o dano; (d) a culpa lato sensu. 

 

Em resumo, veja-se que a responsabilidade subjetiva apenas se 

caracteriza se possuir o ato ou a omissão contraventora, o dano, o nexo causal entre 

o ato e/ou omissão e o dano, bem como o agente do dano agir com dolo ou culpa 

(GONÇALVES, 2020). 

Em contrapartida, na responsabilidade civil objetiva a culpa é 

desnecessário. É o que explica Gonçalves (2020, p. 59) “A lei impõe, entretanto, a 

certas pessoas, em determinadas situações, a reparação de um dano 

independentemente de culpa.” 

Complementam Jorge Neto e Cavalcante (2019, p. 654) que na objetiva “a 

atividade exercida é lícita, mas, por expor terceiros a perigo, podendo causar-lhes 

danos, tem o dever de tomar todas as cautelas para que efetivamente isso não 

ocorra”. 

“Nos casos da responsabilidade objetiva, a vítima só precisa provar a ação 

ou omissão, o nexo causal e o dano resultante, mas não precisa demonstrar a culpa 

do agente (ato ilícito), porque a culpa já é presumida”. (JORGE NETO; CAVALCANTE, 

2019, p. 655). 

São exemplos da responsabilidade civil objetiva na relação de trabalho: 

 

[...] nos casos de acidente de trabalho, de exploração da atividade de 
transporte (terrestre, marítimo e aéreo), das Pessoas de Direito Público e das 
de Direito Privado, prestadores de serviços públicos, do dono do animal, do 
dono do prédio em ruína, do habitante da casa da qual caírem coisas etc. 

 

Assim, na responsabilidade objetiva deve ocorrer apenas a conduta (ato ou 

omissão), o dano e o nexo causal entre a conduta e o dano, sendo a conduta exercida 

lícita, porém, expõe terceiros ao perigo, já na subjetiva deve ocorrer além dos três 

elementos anteriores, a presença do dolo ou da culpa.  

Portanto, a responsabilidade civil possui quatro espécies, quais sejam, 

contratual, extracontratual, subjetiva e objetiva. Restou evidente que para 
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configuração da responsabilidade civil deve ocorrer o dano, este dano pode ser de 

caráter patrimonial (originário de danos materiais) ou extrapatrimonial (originário de 

danos morais e/ou existenciais). 

 

 

5.2 Dano Extrapatrimonial 

 

 

A reforma trabalhista trouxe no art. 8°, §1°, da CLT, que o direito comum 

poderia ser aplicado subsidiariamente ao Direito do Trabalho (BRASIL, 1940). Frente 

a isso, inovou ao dispor sobre o dano extrapatrimonial, que é ocasionado pelo dano 

moral ou existencial. 

 

[...] a Lei da Reforma Trabalhista, nesta mudança jurídica, parece buscar a 
descaracterização de um dos avanços humanísticos e sociais mais 
relevantes da Constituição de 1988, consistente no princípio da centralidade 
da pessoa humana na ordem jurídica, social, econômica, com os seus 
diversos princípios correlatos, capitaneados pelo princípio da dignidade da 
pessoa humana (DELGADO, 2019, 785). 

 

Jorge Neto e Cavalcante (2019, p. 657) define o dano extrapatrimonial 

como “o que lesa o direito de personalidade do ser humano”. O que vai de encontro 

com o art. 223-B, da CLT: “Art. 223-B. Causa dano de natureza extrapatrimonial a 

ação ou omissão que ofenda a esfera moral ou existencial da pessoa física ou jurídica, 

as quais são as titulares exclusivas do direito à reparação”. (BRASIL, 1943, art. 223-

B).  

Vale dizer que o dano moral e o dano existencial são diferentes. Explica 

Oliveira Neto (2018, p. 91): 

 

Embora tenha a mesma natureza extrapatrimonial do dano moral, com este 
não se confunde. Com efeito, enquanto o dano existencial se dá no exterior 
da pessoa, na sua vida de relações ou projeto de vida, o dano moral se dá no 
íntimo de cada indivíduo. A constatação do dano moral é de dimensão 
subjetiva, pressuposta, ao passo que o dano existencial se constata de modo 
objetivo [...]. 

 

Além disso, sobre o dano extrapatrimonial, a doutrina está fortemente 

desaprovando a respeito da disposição de limitação dos bens das pessoas amparados 

pelo dano extrapatrimonial. Há entendimento que o dano extrapatrimonial deve tutelar 



36 

todo e qualquer bem aceito pelo ordenamento jurídico. (DELGADO, 2019; JORGE 

NETO; CAVALCANTE, 2019; LEITE, 2019).  

A respeito disso, Jorge Neto e Cavalcante (2019, p. 657) dizem ser: 

 

Lamentável a atuação legislativa quanto à limitação dos bens, os quais 
possam ser, em tese, objeto de violação para a pessoa natural. [...] Não se 
pode esquecer que o art. 5º, V, CF, não limita, de forma taxativa, as hipóteses 
de indenização por dano moral. 

 

De igual maneira, expõe Leite (2019, p. 86): 

 

Por essa razão, pensamos que os arts. 223-A a 223-G devem ser 
interpretados conforme os valores, princípios e regras da Constituição 
Federal e do Código Civil, sempre que implicarem melhoria da condição 
social, econômica e ambiental dos trabalhadores. 
Ademais, o próprio § 1º do art. 8º da CLT já admite a aplicação subsidiária do 
Código Civil (Direito Comum), razão pela qual é perfeitamente aplicável, in 
casu, os arts. 927 e seguintes do CC, desde que propiciem, concretamente, 
a melhoria da condição social dos trabalhadores (CF, art. 7º, caput). 

 

Dessa forma, depreende-se que o dano extrapatrimonial deve ser aplicado 

subsidiariamente ao direito comum, conforme impõe a regra do art. 8°, §1°, da CLT 

imposta pela reforma trabalhista. O dano extrapatrimonial disposto pela CLT pode ser 

ocasionado pelo dano moral ou existencial. A partir disso, será analisado a 

responsabilidade civil do empregador na relação de trabalho frente ao direito à 

desconexão, bem como das suas consequencias jurídicas. 

 

 

5.3 Responsabilidade Civil do Empregador na Relação de Trabalho Frente ao 

Direito à Desconexão 

 

 

O direito fundamental à desconexão traduz o direito do empregado de 

gozar livremente e desconectado do seu período livre, com atividades pessoais. Tal 

direito é extraído dos direitos à privacidade, ao lazer, à saúde e do art. 7°, da CF/1988, 

em especiais, os de duração da jornada, de repouso semanal remunerado e de férias. 

Em caso de violação deste direito deverá ocorrer a reparação do dano causado pelo 

empregador, que não se limita aos danos materiais. 

Dito isto, vale compreender o mecanismo jurídico brasileiro que objetiva 
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combater e punir a violação do direito à desconexão. Este mecanismo se reveste 

através da responsabilidade civil subjetiva e da aplicação do dano extrapatrimonial na 

espécie dano existencial. 

Nesse momento, evidencia-se o conceito do dano existencial: 

 

O dano existencial consiste em espécie de dano extrapatrimonial cuja 
principal característica é a frustração do projeto de vida pessoal do 
trabalhador, impedindo a sua efetiva integração à sociedade, limitando a vida 
do trabalhador fora do ambiente de trabalho e o seu pleno desenvolvimento 
como ser humano, em decorrência da conduta ilícita do empregador (CALVO, 
2020, p. 515). 

 

Ainda, vale dizer que há duas subespécies de dano existencial, quais 

sejam: dano ao projeto de vida e dano à vida de relações. No dano existencial ao 

projeto de vida “o impacto gerado pelo dano provoca um vazio existencial na pessoa 

que perde a fonte de gratificação vital” (CALVO, 2020, p. 516). Já no dano existencial 

à vida de relações “atinge as expectativas de desenvolvimento pessoal, profissional e 

familiar da vítima, incidindo sobre suas liberdades de escolher o seu próprio destino. 

[...] uma ameaça ao sentido que a pessoa atribui à existência, ao sentido espiritual da 

vida” (CALVO, 2020, p. 516). 

A partir disso, pode-se afirmar que para configuração da responsabilidade 

civil subjetiva e do dano extrapatrimonial na espécie dano existencial, devem estar 

presentes os elementos: conduta ilícita do empregador, dano existencial, nexo causal 

entre a conduta e o dano e culpa patronal.  

Reafirma Braga (2015, p. 153) que “O trabalhador conectado ao trabalho 

em seus momentos de descanso tem a sua existência prejudicada. Assim, ele é 

merecedor, no mínimo, de uma indenização compensatória”, ou seja, a indenização 

por dano existencial.  

Insta dizer que inclusive este é o entendimento do Tribunal Regional do 

Trabalho 3ª Região, veja-se: 

 

VIOLAÇÃO AO DIREITO À DESCONEXÃO, AO ESQUECIMENTO, AO 
LAZER, ASSIM COMO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E SOCIAL. DANO 
EXISTENCIAL. ESPÉCIE DO GÊNERO DANO MORAL. A supressão de 
tempo para que o trabalhador se realize, como ser humano, pessoal, familiar 
e socialmente é causadora de danos morais. Viver não é apenas trabalhar; é 
conviver; é relacionar-se com seus semelhantes na busca do equilíbrio 
interior e exterior, da alegria, da felicidade e da harmonia, consigo próprio, 
assim como em toda a gama das relações sociais materiais e espirituais. 
Quem somente trabalha, dificilmente é feliz; também não é feliz quem apenas 
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se diverte; a vida é um ponto de equilíbrio entre o trabalho e o lazer, de modo 
que as férias, por exemplo, constituem importante instituto justrabalhista, que 
transcende o próprio Direito do Trabalho. Com efeito, configura-se o dano 
moral, com coloração existencial, quando o empregado tem ceifada a 
oportunidade de dedicar-se às atividades de sua vida privada, em face das 
tarefas laborais excessivas, deixando as relações familiares, o convívio 
social, a prática de esportes, o lazer, a cultura, vilipendiado ficando o princípio 
da dignidade da pessoa humana - artigo 1º, III, CRF. Consoante Sartre, "Ter, 
fazer e ser são as categorias cardeais da realidade humana. Classificam em 
si todas condutas do homem" (O Ser e o Nada), sem as quais, acrescento, 
em sua comunhão, carece a pessoa humana daquilo que o mesmo filósofo 
denominou de "transcendência-faticidade". Nos casos de jornadas de 
trabalho extenuantes, o trabalhador é explorado exaustiva, contínua e 
ininterruptamente, retirando do prestador de serviços a possibilidade de se 
organizar interiormente e externamente como pessoa humana, sempre e 
sempre em permanente evolução, desprezado ficando, de conseguinte, o seu 
projeto de vida. A sociedade industrial pós-moderna tem se pautado pela 
produtividade, pela quantidade e pela qualidade, pela multifuncionalidade, 
pelo sistema just in time, pela competitividade, pela disponibilidade full time, 
pela conexão permanente e pelas metas, sob o comando, direto e indireto, 
cada vez mais intenso e profundo do tomador de serviços, por si ou por 
empresa interposta. Nessas circunstâncias, consoante moderna 
doutrina, desencadeia-se o dano moral com conotação existencial, de 
cunho nitidamente extrapatrimonial. (TRT da 3.ª Região; PJe: 0010525-
22.2020.5.03.0005 (RO); Disponibilização: 18/08/2021; Órgão Julgador: 
Primeira Turma; Relator: Luiz Otavio Linhares Renault, grifos nosso). 

 

No caso acima, houve a condenação do empregador para indenizar a título 

de dano extrapatrimonial na espécie dano existencial decorrente de jornada 

extenuante, o que acabou por configurar violação ao direito à desconexão. Extrai-se 

também da ementa do referido julgado o conceito do direito à desconexão, bem como 

que sua violação gera o dano existencial. De igual maneira, decidiu a quarta turma do 

Tribunal Regional do Trabalho 3ª Região: 

 

DANO EXISTENCIAL. JORNADA EXCESSIVA. INDENIZAÇÃO DEVIDA. 1. 
O direito fundamental do trabalhador à saúde, perpassa, necessariamente, 
pelo respeito à limitação da jornada, como corolário da dignidade humana, do 
valor social do trabalho e da função social da empresa. O trabalhador, 
enquanto ser que aliena a sua força de trabalho, tem direito à desconexão. 2. 
O dano existencial é uma espécie do moral decorrente de uma frustração que 
impede a realização pessoal do trabalhador, afetando negativamente sua 
qualidade de vida. Os projetos pessoais e as relações sociais dos 
trabalhadores podem ser frustrados devido a condutas ilícitas praticadas por 
seus empregadores. 3. Assim, presentes todos os pressupostos da 
responsabilização civil (ato ilícito, dano efetivo, nexo de causalidade 
entre a conduta ilícita e os transtornos sofridos pelo trabalhador e a 
culpa patronal), não há como afastar a reparação pretendida pelo obreiro, 
merecendo a conduta ilícita patronal, a devida e proporcional reprimenda pelo 
Poder Judiciário. 4. Recurso ordinário do autor conhecido e provido no 
aspecto. (TRT da 3.ª Região; PJe: 0010510-96.2017.5.03.0057 (RO); 
Disponibilização: 25/11/2019, DEJT/TRT3/Cad.Jud, Página 1035; Órgão 
Julgador: Quarta Turma; Relator: Paula Oliveira Cantelli, grifo nosso). 
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Trazendo tais entendimentos doutrinários e jurisprudenciais para o atual 

momento da pandemia, veja-se que de maneira repentina foi intensificado o trabalho 

em regime home office como medida de prevenção a saúde e ao trabalho no que 

tange ao contato físico, mas não quanto aos impactos psicológicos e existenciais 

decorrentes da ausência de desconexão laboral. No Brasil, como já dito, não há 

disposição específica na CLT a respeito do home office nem tão pouco quanto ao 

direito à desconexão, o que acaba por fomentar a violação deste direito. 

Apesar dos grandes impactos causados na vida social e psicológico do 

empregado, a responsabilidade civil do empregador na relação de trabalho frente ao 

direito à desconexão em regime home office, na pandemia e isolamento social, traz 

tratativas tímidas pela doutrina,havendo poucas decisões a seu respeito. A 7ª Turma 

do Tribunal Superior do Trabalho (TST) no agravo de instrumento em recurso de 

revista n° TST-AIRR-2058-43.2012.5.02.046, decidiu pela responsabilidade civil 

subjetiva do empregador por violar direitos da personalidade, em especial o direito à 

desconexão, do empregador fixando a indenização a título de dano extrapatrimonial, 

o referido julgado consta do anexo do presente trabalho. 

Conforme jurisprudência, veja-se que a expressão "nova realidade do 

‘mundo do trabalho’" (TST, 2017, s.p.) está se referindo ao home office. Ainda, veja-

se a presença dos requisitos da responsabilidade civil subjetiva, quais sejam, conduta, 

o dano, o nexo causal e a culpa. Também a violação ao direito fundamental, qual seja, 

direito à desconexão e a configuração do dano extrapatrimonial espécie dano 

existencial.  

Felippe (2018, p. 82) explica que no teletrabalho há a necessidade de estar 

sempre conectado, veja-se: 

 

[...] na prática verificamos que o contrato de teletralho acaba exigindo do 
trabalho a necessidade de se manter conectado com o empregador por meios 
inerentes a rede mundional de internet, prestando serviço por e-mails, rede 
social e chats de conversas em tempo real, disponíveis em aplicativos que 
surgem diariamente. 
Ocorre que essas conexões que são mantidas durante os intervalos 
destinados a refeição e descanso, priva o empregado do efetivo gozo do 
direto ao descanso e, via de consequência o inibe do lazer e convívio familiar, 
portanto, direitos sociais passiveis de reparação patrimonial, bem como, 
extrapatrimonial, na modalidade dano existencial. 

 

Utilizando de tais argumentos da autora Felippe (2018) analogicamente ao 

trabalho em home office, infere-se que esse é o cenário de um trabalhador em home 
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office, o que potencializa o desrespeito ao direito à desconexão, em especial, em 

tempos de pandemia e isolamento social. E frente ao desrespeito, o empregador deve 

ser condenado a indenizar a título de dano extrapatrimonial na espécie dano 

existencial.  

Portanto, o direito à desconexão do trabalho é um direito fundamental do 

trabalhador; na modalide de trabalho em home office, principalmente durante a 

pandemia, tende a ser mais mitigado e muitas vezes violado e se violado tal direito, o 

mesmo deve ser reparado por meio do dano extrapatrimonial na espécie dano 

existencial. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O desenvolvimento deste trabalho possibilitou uma breve análise dos 

institutos do direito social ao trabalho, especialmente da modalidade do home office, 

do direito à desconexão e ao lazer e da responsabilização civil do empregador na 

relação de trabalho frente ao direito à desconexão. 

O direito do trabalho é um direito social que surgiu durante a fase conhecida 

como a segunda dimensão de direitos humanos, em que o Estado deveria se 

apresentar por meio de prestações positivas ao cidadão, garantindo direitos que 

permitissem uma vida digna, como os direitos do trabalhador. Nesse diapasão, a 

Constituição Federal de 1988 consagrou o direito ao trabalho em seu rol de direitos 

fundamentais. 

O direito à desconexão surge inicialmente na Declaração Universal de 

Direitos Humanos e internamente pode ser extraído extraído dos direitos à 

privacidade, ao lazer, à saúde e do art. 7°, da Constituição Federal. O direito à 

desconexão pode ser conceituado como direito de repouso e lazer, inclusive, de 

limitação razovável de trabalho. Assim, o direito à desconexão do trabalho 

consubstancia-se no direito ao trabalho e também ao direito de se desconectar deste 

ao final da sua jornada laboral, permitindo ao trabalhador o efetivo gozo do seu lazer.  

As modalidades de trabalho são elencadas na Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT que estabelece algumas formas de trabalho à distância, tais como o 

teletrabalho e o trabalho no domicílio. O home office, por sua vez, não é previsto na 

legislação brasileira e é comumente tratado como sinônimo de teletrabalho, embora 

possuam distinções; fato é que o home office deriva-se do teletrabalho em que este é 

gênero e o home office espécie do mesmo. 

Em suma, é o home office um termo específico para caracterizar o 

teletrabalho prestado em casa, abrangendo nessa categoria, inclusive, não somente 

empregados como trabalhadores autônomos e freelancers. De tudo quanto exposto, 

é de se ver, portanto, que o teletrabalho é um termo mais abrangente, que comporta 

uma série de espécies de trabalho remotos, necessariamente intermediados por 

recursos tecnológicos para sua realização e realizados preponderantemente fora das 

dependências da empresa. 

O marco na expansão do regime home office se deu em razão do momento 

pandêmico vivido pelo novo Coronavírus (COVID-19). O vírus identificado como novo 



42 

Coronavírus (COVID-19) se espalhou e contaminou pessoas do mundo inteiro desde 

que foi descoberto em 2019 na China. Nesse panorama, o Ministério da Saúde 

publicou legislações com medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública, 

dentre elas a necessidade do isolamento social, que modificou a forma de trabalho 

em vários setores de trabalho, instituindo o home office. Em razão da pandemia as 

pessoas se viram obrigadas a manter o distanciamento social e as empresas não 

podendo parar sua produção tiveram que se adaptar de modo abrupto ao mesmo. Na 

prática as empresas que exerciam atividades em meio virtual permitiram que seus 

funcionários realizassem suas atividades laborais em casa, mantendo sua carga 

horária presencial e subordinadas à empresa. 

A partir disso, pode-se responder a hipótese “O direito à desconexão do 

trabalho em home office em tempos de pandemia constitui um direito fundamental do 

trabalhador?”, uma vez que como demonstrado no decorrer do estudo, o direito à 

desconexão é um direito fundamental do trabalho, em especial, na pandemia e tempos 

de isolamento social. 

Outro questionamento realizado durante o trabalho foi a respeito das 

consequências jurídicas da violação desse direito fundamental (direito à desconexão). 

A prática de ato ilícito que ocasiona dano deve ser reparado, conforme dispõe o art. 

927 do Código Civil. O dano pode ser de caráter patrimonial (originário de danos 

materiais) ou extrapatrimonial (originário de danos morais e/ou existenciais).  

A reforma trabalhista trouxe que o direito comum poderia ser aplicado 

subsidiariamente ao Direito do Trabalho. Frente a isso, inovou ao dispor sobre o dano 

extrapatrimonial, que é ocasionado pelo dano moral ou existencial. Há duas 

subespécies de dano existencial, quais sejam: dano ao projeto de vida e dano à vida 

de relações. No dano existencial ao projeto de vida o impacto gerado pelo dano 

provoca um vazio existencial na pessoa. Já no dano existencial à vida de relações 

atinge as expectativas de desenvolvimento pessoal, profissional e familiar da vítima, 

incidindo sobre suas liberdades de escolher o seu próprio destino. 

A partir disso, pode-se afirmar que para configuração da responsabilidade 

civil subjetiva e do dano extrapatrimonial na espécie dano existencial, devem estar 

presentes os elementos: conduta ilícita do empregador, dano existencial, nexo causal 

entre a conduta e o dano e culpa patronal. O trabalho em home office e a falsa ideia 

de que o trabalhador está sempre à disposição do empregador potencializa o 

desrespeito ao direito à conexão, que pode gerar o dano extrapatrimonial na 
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modalidade existencial. 

Portanto, o direito à desconexão do trabalho é um direito fundamental do 

trabalhador, a modalide de trabalho em home office, principalmente durante a 

pandemia, tende a ser mais mitigado e muitas vezes violado e se violado tal direito, o 

mesmo deve ser reparado por meio do dano extrapatrimonial na espécie dano 

existencial. 
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ANEXO A – JULGADO TST-AIRR-2058-43.2012.5.02.046 
 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA EM FACE DE 
DECISÃO PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. 
JORNADA DE TRABALHO. HORAS DE SOBREAVISO. O regime de 
sobreaviso caracteriza-se como o tempo, previamente ajustado, em que o 
empregado permanece, fora do horário normal de serviço, à disposição do 
empregador, no aguardo de eventual chamada para o trabalho. Tal situação 
importa diminuição ou cerceamento da liberdade de dispor do seu próprio 
tempo, pois a constante expectativa de ser chamado ao serviço no momento 
de fruição do seu descanso, seja em casa ou em qualquer outro lugar que 
possa vir a ser acionado por meios de comunicação, impede que 
desempenhe as suas atividades regulares. A regra do artigo 244, § 2º, da 
CLT deve ser compreendida à luz da realidade da época de sua edição, nos 
idos de 1943, quando os meios de comunicação eram rudimentares e, por 
isso, era exigida a permanência do empregado em sua casa, a fim de ser 
localizado de maneira mais rápida. Hoje, porém, é possível que o trabalhador 
tenha certa mobilidade e, ainda assim, seja prontamente contatado pela 
empresa, por meio de pager , celular ou outros recursos tecnológicos. Nesse 
sentido é a Súmula nº 428 do TST. Na hipótese, o quadro fático delineado no 
acórdão regional comprova, efetivamente, a ocorrência de restrição à 
liberdade do autor, já que, quando escalado em regime de plantão, deveria 
ficar com o telefone celular e notebook disponíveis a fim de prestar suporte 
técnico ao cliente que necessitava. Incidência do artigo 896, §§ 4º e 5º, da 
CLT. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. DANOS MORAIS 
CAUSADOS AO EMPREGADO. CARACTERIZAÇÃO . DIREITO À 
DESCONEXÃO. HORAS DE SOBREAVISO. PLANTÕES HABITUAIS 
LONGOS E DESGASTANTES. DIREITO AO LAZER ASSEGURADO NA 
CONSTITUIÇÃO E EM NORMAS INTERNACIONAIS. 
COMPROMETIMENTO DIANTE DA AUSÊNCIA DE DESCONEXÃO DO 
TRABALHO . A responsabilidade civil do empregador pela reparação 
decorrente de danos morais causados ao empregado pressupõe a existência 
de três requisitos, quais sejam: a conduta (culposa, em regra), o dano 
propriamente dito (violação aos atributos da personalidade) e o nexo causal 
entre esses dois elementos. O primeiro é a ação ou omissão de alguém que 
produz consequências às quais o sistema jurídico reconhece relevância. É 
certo que esse agir de modo consciente é ainda caracterizado por ser 
contrário ao Direito, daí falar-se que, em princípio, a responsabilidade exige 
a presença da conduta culposa do agente, o que significa ação inicialmente 
de forma ilícita e que se distancia dos padrões socialmente adequados, muito 
embora possa haver o dever de ressarcimento dos danos, mesmo nos casos 
de conduta lícita. O segundo elemento é o dano que, nas palavras de Sérgio 
Cavalieri Filho, consiste na "[...] subtração ou diminuição de um bem jurídico, 
qualquer que seja a sua natureza, quer se trate de um bem patrimonial, quer 
se trate de um bem integrante da própria personalidade da vítima, como a 
sua honra, a imagem, a liberdade etc. Em suma, dano é lesão de um bem 
jurídico, tanto patrimonial como moral, vindo daí a conhecida divisão do dano 
em patrimonial e moral". Finalmente, o último elemento é o nexo causal, a 
consequência que se afirma existir e a causa que a provocou; é o 
encadeamento dos acontecimentos derivados da ação humana e os efeitos 
por ela gerados. No caso, o quadro fático registrado pelo Tribunal Regional 
revela que " o autor permaneceu conectado, mentalmente, ao trabalho 
durante os plantões, que ocorriam 14 dias seguidos. Além de cumprir sua 
jornada, o autor permanecia à disposição da empresa, chegando a trabalhar 
de madrugada em algumas ocasiões, como no dia 06/01/2008, por exemplo, 
em que trabalhou das 2h às 5h, no dia 27 do mesmo mês, das 4h40min às 
11h30min (fl. 416), e no dia 13/09/13, das 0h às 3h30min (fl. 418). " A 
precarização de direitos trabalhistas em relação aos trabalhos à distância, 
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pela exclusão do tempo à disposição, em situações corriqueiras relacionadas 
à permanente conexão por meio do uso da comunicação telemática após o 
expediente, ou mesmo regimes de plantão, como é o caso do regime de 
sobreaviso, é uma triste realidade que se avilta na prática judiciária. A 
exigência para que o empregado esteja conectado por meio de smartphone , 
notebook ou BIP, após a jornada de trabalho ordinária, é o que caracteriza 
ofensa ao direito à desconexão . Isso porque não pode ir a locais distantes, 
sem sinal telefônico ou internet, ficando privado de sua liberdade para usufruir 
efetivamente do tempo destinado ao descanso . Com efeito, o excesso de 
jornada aparece em vários estudos como uma das razões para doenças 
ocupacionais relacionadas à depressão e ao transtorno de ansiedade, o que 
leva a crer que essa conexão demasiada contribui, em muito, para que o 
empregado cada vez mais, fique privado de ter uma vida saudável e 
prazerosa. Para Jorge Luiz Souto Maior, " quando se fala em direito a se 
desconectar do trabalho, que pode ser traduzido como direito de não 
trabalhar, não se está tratando de uma questão meramente filosófica ou 
ligada à futurologia(...), mas sim numa perspectiva técnico-jurídica, para fins 
de identificar a existência de um bem da vida, o não-trabalho, cuja 
preservação possa se dar, em concreto, por uma pretensão que se deduza 
em juízo. " Não fossem suficientes as argumentações expostas e a 
sustentação doutrinária do reconhecimento do direito aludido, há que se 
acrescentar o arcabouço constitucional que ampara o direito ao lazer, com 
referência expressa em vários dispositivos, a exemplo dos artigos 6º; 7º, IV; 
217, § 3º; e 227. O direito à desconexão certamente ficará comprometido, 
com a permanente vinculação ao trabalho, se não houver critérios definidos 
quanto aos limites diários, os quais ficam atrelados à permanente 
necessidade do serviço. Resultaria, enfim, em descumprimento de direito 
fundamental e no comprometimento do princípio da máxima efetividade da 
Carta Maior. Finalmente, a proteção não se limita ao direito interno. 
Mencione-se, na mesma linha, diversos diplomas normativos internacionais, 
que, ou o reconhecem de modo expresso, ou asseguram o direito à limitação 
do número de horas de trabalho, ora destacados: artigos 4º do Complemento 
da Declaração dos Direitos do Homem (elaborado pela Liga dos Direitos do 
Homem e do Cidadão em 1936); XXIV da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de 1948; 7º do Pacto Internacional Relativo aos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966; e 7º, "g" e "h" do Protocolo de San 
Salvador (Protocolo Adicional à Convenção Interamericana Sobre Direitos 
Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais), os dois 
últimos ratificados pelo Brasil. Nesse contexto, mostra-se incontroversa a 
conduta antijurídica da empresa que violou direito fundamental decorrente de 
normas de ordem pública. Os danos causados, pela sua natureza in re ipsa, 
derivam na própria natureza do ato e independem de prova. Presente o nexo 
de causalidade entre este último e a conduta patronal, está configurado o 
dever de indenizar. Agravo de instrumento a que se nega provimento . 
DANOS MORAIS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. DECISÃO GENÉRICA. 
INÉRCIA DA PARTE, QUANTO À OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. O Tribunal Regional não 
especificou os parâmetros concretos que o levaram a manter a sentença que 
fixou a indenização por danos morais em R$25 .000,00. Diante da omissão 
da Corte a quo , caberia a oposição de embargos de declaração, a fim de que 
explicitasse os fundamentos que conduziram ao valor arbitrado e 
demonstrasse a proporcionalidade com relação à extensão do dano. Como a 
parte não tomou tal providência afigura-se inviável o exame da tese recursal, 
no sentido de que não há razoabilidade no montante da indenização. 
Incidência da Súmula nº 297 do TST. Agravo de instrumento a que se nega 
provimento (TST. Agravo de Instrumento em Recurso de Revista n° TST-
AIRR-2058-43.2012.5.02.0464, 7ª Turma, DEJT 27/10/2017, j. 18 de Outubro 
de 2017). 

 


